
CONSELHO GESTOR DO FUNDO PAULISTA DE HABITAcA0 DE
INTERESSE SOCIAL- CGFPHIS

Deliberacão Normativa CGFPHIS n2 029, de 06 de junho de 2023

Reedita corn alteraçöes a Deliberaçào Normativa
CGFPHIS n2 0010, de 11 de setembro de 2012 que
aprovou a irnplantaçáo do Prograrna de Apoio
Financeiro Complementar ao Prograrna Minha Casa
Minha Vida - Entidades - PMCMV-E.

o Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitaçào de Interesse Social - CGFPHIS, no
uso da cornpetência que he confere o inciso I, do artigo 13 da Lei n9. 12.801, de 15
de janeiro de 2008, e do inciso I, do artigo 14 do Decreto n2. 53.823, de 15 de
dezembro de 2008, e

Considerando a necessidade de arnpliaço dos valores de subsIdios no Programa de
Apoio Financeiro Complernentar ao Programa Minha Casa Minha Vida - Entidades,
bern como atualizaço da legislaçäo federal pertinente.

Resolve:

Art. 12. Reeditar corn alteraçöes a Deliberaço Normativa CGFPHIS n2 0010, de 11 de
setembro de 2012, que aprovou a implantaçào do de Apoio Financeiro Complementar
ao Programa Minha Casa Minha Vida - Entidades, a qual passa a vigorar corn redaçào
do Anexo desta Deliberaçào Norrnativa.

Art. 2. Aprovar a arnpliaçào do valor de subsIdio por unidade habitacional para o
Programa.

Art. 3Q Aprovar o direcionamento dos investimentos originados do EPHIS para este

Programa ate o montante de R$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta rnilhöes de
reais), para atendirnento de cerca de 10.000 rnil farnIlias, desta data ate 31/12/2027.

Art. 42¯ Esta Deliberacào Normativa entra em vigor na data de sua publicacáo.

-c -c----
- MARCELOBR,eb /2

Secretarto de Estado de DesenvoIvmento Urbano e Habitacao
Preside nte do CGFPHIS



CONSELHO GESTOR DO FUN DO PAULISTA DE HABITAcAo DE
INTERESSE SOCIAL- CGFPHIS

DELIBERAcAO NORMATIVA N2 029, DE 06 DE JUNHO DE 2023

ANEXO I

PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO COMPLEMENTAR AO PROGRAMA
MINHA CASA MINHA VIDA - ENTIDADES [PMCMV-E]

1. OBJETIVO

1.1. Concessào de contrapartida financeira destinada a complementação dos
recursos necessários para a produçào de ate 10 (dez) mu unidades
habitacionais, no ârnbito do prograrna federal de incentivo a produçào e
aquisiço de novas unidades habitacionais corn recursos do Fundo de
Desenvolvirnento Social - FDS, denominado PMCMV-E.

1.2. Vigência: ate 3 1/12/2027.
1.3. PIano de contrataçöes estimado: 10 rnil unidades habitacionais.

2. SUPORTE FINANCEIRO

2.1. Fundo Paulista de Habitaço de Interesse Social - FPHIS, instituIdo pela Lei
Estadual 12.801, de 15 de janeiro de 2.008 e regularnentada pelo
Decreto n2 53.823, de 15 de dezernbro de 2008.

2.2. Os recursos do FPHIS destinados ao prograrna serào integralizados
rnediante transferências de verba do orçarnento da Secretaria de
Desenvolvirnento Urbano e Habitação.

3. LEGlsLAçAo FEDERAL VIGENTE

3.1. MEDIDA PROVISORIA N 1.162, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2023 e toda a
legislaço que vier a substituI-la;;

3.2. PORTARIA MCID N 146, DE 7 DE MARCO DE 2023;

3.3. DECRETO N 11.439, DE 17 DE MARCO DE 2023; e

3.4. PORTARIA INTERMINISTERIAL MCID/MF N 2, DE 1 DE MARCO DE 2023

4. PARTICIPANTES

4.1. Secretaria de Desenvolvirnento Urbano e Habitaçào - SDUH, mediante
aIocaço de recursos orçamentários ao FPHIS.

4.2. lnstituiçöes Financeiras Oficiais Federais, na qualidade de agentes

responsaveis pela analise da proposta de intervençäo habitacional sob os
aspectos jurIdico/cadastral e de engenharia e trabalho social, bern corno
pela forrnalizaçào das operaçöes de financiamento corn os beneficiarios,
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acompanharnento das obras e liberaço dos recursos.

4.3. Agente Operador: Subsecretaria de Habitaço Social, que será responsável
pelo direcionamento e aplicaço dos recursos financeiros no prograrna.

4.4. Entidade Organizadora: Cooperativas habitacionais ou mistas, associaçöes

e dernais entidades privadas sern fins lucrativos habilitadas previarnente
pelo Ministério das Cidades.

4.4. Beneficiários: Pessoas FIsicas que atendarn as condicöes estabelecidas pelo
programa.

5. PUBLICO ALVO

5.1. Para beneficiar-se da contrapartida oferecida no programa o interessado,
bern como as dernais pessoas que integram a cornposiçäo da renda
familiar, deve enquadrar-se nos critérios abaixo:

5.1.1. Atender as condiçöes exigidas pelo PMCMV-E, na forma da
legislaçào vigente; e

5.1.2. No ter recebido atendirnento habitacional pela SDUH, Companhia
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de Sào Paulo
- CDHU ou por outro agente promotor/financeiro.

5.2. Em situaço de ernergência ou de calarnidade pblica declarada nos
terrnos da legislaçäo vigente, as farnIlias desabrigadas que perderarn seu
tinico imóvel podero ser atendidas ainda que as farnIlias já tenharn
recebido atendimento habitacional pela SDUH/Companhia de
Desenvolvirnento Habitacional e Urbano - CDHU ou por outro agente

prom oto r/fi nan ce i ro.

5.3. A seleçáo dos beneficiários observará as norrnativas federais
correspondentes

6. REQUISITOS DO EMPREENDIMENTO

6.1. Os ernpreendirnentos devero localizar-se em MunicIpios do Estado de Sào
Paulo enquadráveis nos critérios do PMCMV -E.

6.2. A SDUH, por interrnédio do Agente Operador do FPHIS, poderá adotar
padröes de rnelhoria da qualidade das habitaçöes e adequaçôes
urbanIsticas dos ernpreendirnentos a serem implantados, sem prejuIzo das
especificaçoes mInimas estabelecidas pelo PMCMV-E.

7. VALOR DA CONTRAPARTIDA

7.1. Valor: ate R$ 36.000,00 por unidade habitacional, sendo cornplementar
aos recursos direcionados pelo PMCMV-E.

7.2. 0 valor da contrapartida podera superar o rnontante de R$ 36.000,00, por
unidade habitacional, mediante avaliaçao técnica da lnstituiçäo Financeira
e exame de rnérito conjunto pela lnstituicao Financeira e pela SDUH.
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7.3. Os recursos aportados pelo programa no so retornáveis.

7.4. A contrapartida ofertada, de carter pessoal e intransferIvel, deverá estar

explicitada no contrato corn os beneficiários finais do programa.

7.5. Os recursos, para cada ernpreendimento, seráo integrairnente aportados,
mediante transferência a Instituiçào Financeira, e devero ser mantidos
em depósito vinculado a operação ate sua efetiva Iiberacao para execuço
das etapas de obra.

8 - DIsPosIçOEs GERAIS

8.1. Caberá ao Agente Operador:

8.1.1. Celebrar termos de acordo, cooperação e parceria, convênios e
outros instrumentos necessários para implementação do presente

Programa;
8.1.2. Acornpanhar e avaliar o desempenho das operaçOes integrantes do

presente Programa;

8.1.3. Editar regras complernentares e operacionais necessárias a atuação
de todos os participantes na operacionalização do programa ora
instituIdo, bern como definir as informaçöes a serem prestadas
pelos participantes para o acompanhamento e avaliaçáo de
desempenho de que trata o subitem anterior.


